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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO

A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E A REFORMA DO ESTADO

O 1º tema a ser enfrentado é a evolução dos mode-
los teóricos de Administração Pública no contexto 
brasileiro. Após o entendimento de como o gerencia-
mento da máquina pública evoluiu, vamos nos apro-
fundar na convergência entre a gestão pública e a 
gestão privada, e finalizaremos com a excelência da 
prestação do serviço público.

Como já visto no 1º tópico desta disciplina, é 
importante relembrar a relação entre o Direito Admi-
nistrativo e a ciência da Administração. Esta consiste 
no estudo das técnicas e ferramentas para melhor pla-
nejar, organizar, dirigir e controlar a gestão pública. 
Por outro lado, o Direito Administrativo é responsável 
por definir os limites nos quais a ciência da adminis-
tração pode ser validada no âmbito governamental.

A evolução dos modelos teóricos de administra-
ção pública é assunto interessantíssimo, interligando 
o conhecimento da história política brasileira com os 
conceitos inerentes à administração.

Dentro de uma perspectiva histórico-evolutiva, 
percebemos 3 diferentes modelos de administração 
pública implantados no Brasil em diferentes momen-
tos, são eles:

 z Administração Patrimonialista;
 z Administração Burocrática;
 z Administração Gerencial.

De maneira didática, os 3 modelos teóricos de 
Administração Pública são estudados separadamen-
te de acordo com seu momento histórico, mas o que 
se percebe é que os 3 tipos se sobrepõem e coexistem 
na estrutura da Administração Pública atual. Ainda 
hoje, encontramos traços do modelo patrimonialista 
e burocrático.

Administração Patrimonialista

Mesmo de forma desorganizada, o 1º modelo de 
administração do estado foi o patrimonialismo. Vigo-
rou como modelo predominante desde o tempo do 
Brasil colônia até a República Velha (até1930). Nele 
não existia a divisão entre os bens públicos e os bens 
privados, tudo era considerado como “propriedade” 
do soberano, o qual usufruía livremente dos bens sem 
nenhuma necessidade de prestação de contas para 
sociedade.

Conforme Bresser Pereira (2011), um dos maiores 
especialistas em Administração Pública, “o patrimo-
nialismo significa a incapacidade ou a relutância de o 
Príncipe distinguir entre o patrimônio público e os seus 
bens privados”.

Portanto a confusão entre os bens públicos e bens 
particulares é uma das mais conhecidas característi-
cas do modelo de gestão patrimonialista.

O Estado era tido como uma extensão do patrimô-
nio do soberano, e os cargos da administração pública 
eram todos de livre nomeação, cabendo ao soberano a 
escolha entre os parentes diretos e demais amigos da 
família, baseados nos critérios de pessoalidade, favo-
ritismo, parentesco e lealdade. 

Diante disso, a prática da corrupção e do nepo-
tismo foram traços marcantes desse período. Con-
sequentemente, o foco das ações não era atender as 
necessidades da coletividade, e sim “tirar” proveito 
para si e para as vontades do soberano.

A cultura predominante nessa época era a patriar-
cal e o paternalismo, nos quais os “amigos do rei” sem-
pre encontravam uma “boquinha” para se lambuzar 
dos recursos do estado.

Patrimonialismo

Confusão 
entre os bens 
públicos e os 

privados

Corrupção e 
Nepotismo

Vontade do 
governante 

impera sobre 
as vontades da 

coletividade

Essa forma de administração vigorou predominan-
temente até o surgimento das organizações de grande 
porte, o processo de industrializações e as deman-
das sociais emergentes (até 1930 – início da Repúbli-
ca Velha), as quais forçaram o governo a adotar um 
novo modelo de administração capaz de responder as 
demandas da sociedade e os anseios dos comerciantes 
e donos de indústrias.

Após a tomada de poder em 1930 por Getúlio Var-
gas, iniciou a passagem do modelo patrimonialista 
para o modelo burocrático, esse inspirado nos estudos 
de Max Weber.

Dica
Max Weber, intelectual alemão e considerado o 
“pai” da burocracia, acreditava que a burocracia 
era a organização por excelência.

Administração Burocrática

A Primeira Grande Guerra Mundial e a Grande 
Depressão foram o marco da crise do mercado e do 
Estado Liberal. No Brasil, em face à desorganização 
do Estado e a falta de um plano de desenvolvimento 
nacional, aliados a alto nível de corrupção e nepotis-
mo no poder público, um novo modelo de administra-
ção pública era necessário.

Com a ascensão de Getúlio Vargas e a necessidade 
de combater a corrupção e o nepotismo do patrimo-
nialismo, emerge a administração pública burocráti-
ca, baseado nos estudos do teórico alemão Max Weber, 
o qual entendia a burocracia como uma forma supe-
rior de organização social e dominação racional-legal, 
capaz de levar as organizações a atingirem maiores 
graus de eficiência.
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Vale lembrar que a burocracia emergiu com a filo-
sofia de combater as práticas patrimonialistas.

O modelo burocrático tem como pilar de seu 
desenvolvimento o poder racional-legal, ou seja, a 
profissionalização, a ideia de carreira, a hierarquia 
funcional, a impessoalidade, o formalismo, o controle 
a priori e a clara divisão entre os bens públicos e os 
bens privados.

Podemos sintetizar o conceito de burocracia como 
sendo uma organização eficiente por excelência, pau-
tada na racionalidade administrativa, na meritocra-
cia, no formalismo, cuja ênfase está no desenho claro 
de sua estrutura organizacional.

Nesse sentido, por meio do controle a priori e rígi-
do dos processos e procedimentos, proporcionava 
uma maior previsibilidade e segurança contra os abu-
sos de decisões do poder estatal.

Burocrático

Foco nos 
processos 
e não nos 
resultados

Controle 
rígido 

baseado nas 
normas 

Meritocracia

De acordo com Max Weber, encontramos na buro-
cracia as seguintes características:

 z Caráter legal das normas e regulamentos;
 z Caráter formal das comunicações;
 z Caráter racional e divisão do trabalho;
 z Impessoalidade das relações;
 z Hierarquia da autoridade;
 z Rotinas e procedimentos padronizados;
 z Competência Técnica e meritocracia
 z Previsibilidade do funcionamento;
 z Especialização da administração;
 z Profissionalização dos participantes.

Por outro lado, e de modo errôneo, o senso comum 
passou a se referir à burocracia como os defeitos (dis-
funções) provocados pelo exagero de seus controles. 

Cada disfunção é o resultado de algum desvio ou 
exagero em cada uma das características do modelo 
burocrático, tais como:

 z Exagerado apego aos regulamentos: deixando 
de ser meios para se tornarem fins;

 z Excesso de formalismo: necessidade de docu-
mentar e formalizar todos os processos;

 z Resistência a mudanças: prioriza a estabilidade, 
rotinização, repetição e padronização;

 z Despersonalização do relacionamento: a 
impessoalidade leva a coisificação dos colabora-
dores, sendo chamados pelos títulos ou mesmo 
matrículas;

 z Desestímulo à inovação: não há incentivo em 
aplicar os talentos dos subordinados para não 
ofuscar os chefes e mostrar sua mediocridade;

 z Indefinição de responsabilidade: estrutura ver-
tical e hierarquizada não tem responsabilidade 
pelos resultados e a eficiência é avaliada conforme 
o número de subordinados.

Diante dessas inúmeras disfunções (anomalias/
defeitos) da burocracia e a captura da estrutura orga-
nizacional pública por seus servidores, tornou-se 
necessário a busca por um modelo que priorizasse a 
modernização e inovação. Esse modelo proposto é a 
administração gerencial. 

Administração Gerencial

No Brasil, a reforma gerencial teve seu 1º momen-
to com a publicação do Decreto-Lei nº 200 em 1967, no 
governo militar. Buscou promover uma simplificação 
administrativa e descentralização das decisões, com 
intuito de proporcionar uma maior agilidade e quali-
dade na prestação dos serviços públicos.

No entanto, com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, considerada sob a ótica administra-
tiva um retrocesso burocrático, todas essas iniciativas 
foram abandonadas.

Com a crise de governança (capacidade de geren-
ciar as ações do governo) e o esvaziamento do modelo 
burocrático, em um contexto marcado pela globaliza-
ção e desenvolvimento tecnológico, tornou-se necessá-
rio uma nova reforma administrativa do Estado para 
atender as necessidades cada vez maiores da sociedade.

Essa reforma foi capitaneada com a eleição do pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, e estruturada 
pelo Ministro Bresser Pereira, “como resposta à crise 
generalizada, mas, também, como forma de defender o 
Estado, patrimônio de todos, enquanto coisa pública, no 
nível político e administrativo” (PDRAE, 1995, p. 14) 

O ponto de partida da reforma gerencial foi a 
publicação do PDRAE (Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado – 1995) inspirado nos princípios 
da reinvenção do governo e na nova gestão pública 
(EUA e Inglaterra), tendo como principal protagonis-
ta o Ministro da administração Federal e Reforma do 
estado (MARE) Luiz Carlos Bresser Pereira.

A reforma gerencial brasileira também é conhecida 
como a reforma de 1995 (ano de publicação do PDRAE).

A reforma de 1995 não abandonou os princípios 
da burocracia, tais como profissionalismo e impessoa-
lidade, mas buscou reforçá-los no modelo da admi-
nistração gerencial, buscando assim a correção das 
disfunções da burocracia. 

A reforma de 1995 foi uma reforma do aparelho do 
estado, e não do Estado.

A reforma do aparelho do estado de 1995 teve seu 
escopo orientado para tornar a administração públi-
ca mais eficiente e mais voltada para a cidadania. Sua 
atenção foi na modernização da Administração Pública 
Federal, mas muitas das suas diretrizes e propostas tam-
bém foram aplicadas nos níveis estaduais e municipais.

E qual a principal mudança pretendida com a 
reforma gerencial?

A reforma gerencial tem como objetivo reforçar a 
governança, por meio da transição da Administração Públi-
ca burocrática (rígida e ineficiente, voltada para si própria 
e para o controle interno) para um modelo mais flexível e 
eficiente, voltada para o atendimento do cidadão).

Concluímos assim, a mudança de foco, pois, se antes 
na burocracia era nos processos, agora, no modelo 
gerencial, passa a ser nos resultados.

Como vimos, a administração gerencial não negou 
todos os princípios da burocracia. Pelo contrário, con-
servou alguns princípios fundamentais, como exem-
plo, a profissionalização da Administração Pública, que 
também continua como preceito do gerencialismo.
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Além desse, também preservou os seguintes prin-
cípios burocráticos:

 z Admissão a partir do instituto do concurso públi-
co, seguindo rígidos critérios de mérito;

 z Estruturação das carreiras de estado, com um sis-
tema estruturado e universal de remuneração;

 z Foco na avaliação de desempenho, realizado cons-
tantemente;

 z Capacitação total do corpo de servidores.

Atualmente, o modelo preponderante na Admi-
nistração Pública Brasileira é o gerencial, mas inferi-
mos do exposto que a reforma proposta não alcançou 
todos os seus objetivos. Ainda hoje, percebemos mui-
tos traços do patrimonialismo e da burocracia no coti-
diano da gestão pública.

Gerencial

Controle a 
posteriori / 
resultados

Modernização, 
transparência e 

qualidade

Atendimento às 
necessidades 

do cidadão 
- cliente 

No quadro abaixo, sintetizamos as principais 
características dos modelos teóricos da administração 
Pública Brasileira:

MODELOS TEÓRICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Patrimonialismo:

 z confusão entre os bens públicos e os privados
 z supremacia dos interesses dos governantes
 z corrupção e nepotismo

Burocrático:

 z foco nos processos
 z neritocracia
 z controle rígido baseado na lei

Gerencial:

 z controle a posteriori
 z atendimento às necessidades do cidadão-cliente
 z modernização, transparência e controle

Para facilitar o entendimento, é de suma impor-
tância levar para sua prova a evolução no tempo des-
ses modelos estudados:

Estado Brasileiro

 z Tipos de Administração:

 � Até 1930 – Brasil Colônia à República Velha: 
Patrimonial;

 � 1930 a 1985 – Estado desenvolvimentista: 
Burocrático;

 � Após 1985 – Estado Neoliberal: Gerencial.

 z Sistema Político:

 � Até 1930 – Brasil Colônia à República Velha: 
Monárquico;

 � 1390 a 1985 – Estado desenvolvimentista: Dita-
torial (30-45 e de 64-85) / democrático (46-64);

 � Após 1985 – Estado Neoliberal: Democrático.

 z Relação de Produção:

 � Até 1930 – Brasil Colônia à República Velha: Mer-
cantil;

 � 1390 a 1985 – Estado desenvolvimentista: Capitalista/
industrial;

 � Após 1985 – Estado Neoliberal: Pós Industrial.

 z Marco Histórico:

 � Até 1930 – Brasil Colônia à República Velha: 
Pré-capitalista;

 � 1390 a 1985 – Estado desenvolvimentista: DASP 
(Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co), criado em 1938 durante o governo Getúlio 
Vargas (Estado Novo);

 � Após 1985 – Estado Neoliberal: PDRAE (Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado), 
publicado em 1995 durante o governo Fernan-
do Henrique Cardoso.

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A GESTÃO 
PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA

No período pós-guerra ocorreu uma verdadeira 
transformação nos modelos de gestão da administra-
ção das empresas privadas. Isso tudo, muito devido a 
uma nova ordem mundial caracterizado por uma con-
corrência da economia global, avanços da tecnologia 
da comunicação e mobilidade do capital internacional.

Esse novo paradigma fez emergir uma economia 
baseada no conhecimento, incentivando uma maior 
autonomia aos trabalhadores e aos cidadãos, tendo 
como foco a busca pela qualidade total.

Nessa ebulição da competitividade global, os cida-
dãos, detentores de direito e deveres, passaram a 
exigir do poder público o mesmo nível de qualidade 
encontrado no setor privado. Nesse sentido, a visão 
dos cidadãos como pagadores de impostos foi trans-
formada para visão dos “cidadãos-clientes”, exigindo 
uma atuação mais eficiente.

Em resposta a essas novas aspirações dos cidadãos, 
a Administração Pública buscou solucionar essa expec-
tativa implantando as principais técnicas e ferramentas 
de gestão desenvolvidas nas organizações privadas, obje-
tivando a realização de uma ampla reforma do estado.

 Foi se o tempo do serviço público estanque, o que se 
assiste hoje é uma gestão pública dinâmica, flexível e em 
busca das melhores técnicas utilizadas na gestão priva-
da, tais como: planejamento estratégico, uso de indica-
dores, gestão por competências, modelos de qualidades, 
balanced scorecard (filosofia de gestão), entre outros.

Deste modo, podemos afirmar que a principal con-
vergência entre a gestão pública e a privada é que 
ambas buscam atender às necessidades do cidadão-
-cliente, com o dever da prestação de contas e respeito 
às normas jurídicas.

Entretanto, é importante entender que o setor 
público exige o atendimento de algumas especifici-
dades que inviabilizam a simples cópia das técnicas 
e ferramentas do setor privado. Nesse sentido, é de 
suma importância a percepção por partes dos gesto-
res públicos das diferenças e com isso promover a sua 
adaptação para a realidade pública.
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